[image: ] RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA REGISTRO DE LOTEAMENTOS OU DESMEMBRAMENTOS
(Lei n° 6.766/79; Lei n° 10.257/01; Provimento n° 93/CGJ/2020 e Leis Municipais n° 1.569/2000; 1606/2000[footnoteRef:1]). [1:  	O município poderá estabelecer, por lei, normas sobre o parcelamento de imóveis urbanos, observados os requisitos mínimos previstos na Lei nº 6.766, de 1979, e na Lei nº 10.257, de 2001. Art. 985/CGJ/2020] 


	N°
	Título 
	Fundamentação
	Disponível em: 

	1. 
	[bookmark: _Hlk513016964][bookmark: _Hlk513016980]Requerimento ao Oficial de Registro de Imóveis (com firma reconhecida) solicitando o registro.
	[bookmark: _Hlk513017020]Art. 996. Prov.93/20
	Modelo disponível no Serviço Registral de Imóveis

	2. 
	2.1 Sendo pessoa Jurídica: Cópia autenticada do Contrato Social da empresa, e respectiva Alteração Contratual, quando for o caso.[footnoteRef:2] [2: 	 Quando o loteador for pessoa jurídica, incumbirá ao oficial verificar, com base no estatuto social, a regularidade da representação societária, especialmente se a pessoa que está requerendo o registro tem poderes para tanto. Há necessidade de poderes especiais, não bastando os denominados “poderes para administração em geral”.] 

	Art. 1.000 Prov.93/20
	http://www.jucemg.mg.gov.br/ibr/ Loteador (contador)

	3. 
	2.2 Certidão simplificada da Junta Comercial ou do Ofício de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, na qual se verificará a capacidade de representação dos signatários do requerimento
	Art. 1.000 Prov.93/20
	http://www.jucemg.mg.gov.br/ibr/ Loteador (contador)

	4. 
	2.3 Comprovante de inscrição no CNPJ
	Art. 1.000 Prov.93/20
	http://receita.economia.gov.br/ Loteador (contador)

	5. 
	Certidão da situação jurídica atualizada do imóvel
	Art. 18, c Lei 6.766
	Serviço Registral de Imóveis 

	6. 
	Certidão da matrícula ou título de propriedade do imóvel
	Art. 996, I Prov.93/20
Art. 18, I Lei 6.766
	Serviço Registral de Imóveis 

	7. 
	Certidão ônus reais, ações reipersecutórias, ou negativa, relativos ao imóvel.
	Art. 996, I Prov.93/20
	Serviço Registral de Imóveis

	8. 
	Histórico dos títulos de propriedade do imóvel, abrangendo os últimos 20 (vintes anos), acompanhados dos respectivos comprovantes.[footnoteRef:3] [3: 	 O histórico, exigido para o parcelamento e para a incorporação, não é a mera reprodução das certidões, mas um resumo ordenado da titularidade do bem. Esclarecerá, por exemplo, sobre as ações reais propostas e os respectivos documentos que mostrem seu resultado. ] 

	Art. 18, II Lei 6.766
Art. 996, II Prov.93/20
	Serviço Registral de Imóveis

	9. 
	[bookmark: _Hlk513017062]Certidões negativas tributos federais, incidentes sobre o imóvel.
	Art. 18, III, a Lei 6.766
Art. 996, III a Prov.93/20
	http://www.receita.fazenda.gov.br/Grupo2/Certidoes.htm

	10. 
	Certidões negativas tributos estaduais, incidentes sobre o imóvel. 
	Art. 18, III, a Lei 6.766
Art. 996, III a Prov.93/20
	http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/certidao_debitos/ 

	11. 
	Certidões negativas tributos municipais, incidentes sobre o imóvel e sobre o contribuinte.
	Art. 18, III, a Lei 6.766
Art. 996, III a Prov.93/20
	Prefeitura Municipal (Praça Getúlio Vargas, 18, Centro - S.A.Monte)

	12. 
	Certidões negativas de ações reais referentes ao imóvel ao loteador e a todos aqueles que, no período de 10 (dez) anos, tenham sido titulares de direitos reais sobre o imóvel [footnoteRef:4], não expedidas há mais de 3 (três) meses.  [4: 	O decênio, tomará por base a data do pedido de registro do loteamento/desmembramento, devendo todas as certidões serem extraídas em nome daqueles que, nos período de 10 (dez) anos, tenham sido titulares de direitos reais sobre o imóvel, devendo as certidões serem emitidas pela comarca da situação do imóvel e, se distintas, naquelas onde domiciliados o loteador e os antecessores. (Art. 18 VII §1° da 6.766 e Art. 1.002 Prov.93/20)] 

	Art. 18, III, b Lei 6.766
 
	Secretaria Judicial - fórum (Praça Getúlio Vargas, 39 – S.A.Monte)

	13. 
	10.1 Certidões de feitos da Justiça Estadual CÍVEL “vintenária” – 1ª Instância
	
	www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/certidao-judicial/#.YvJxE3bMLcc

	14. 
	Certidões negativas de ações penais com respeito ao crime contra o patrimônio e contra a Administração Pública, referentes ao loteador e a todos aqueles que, no período de 10 (dez) anos, tenham sido titulares de direitos reais sobre o imóvel, não expedidas há mais de 3 (três) meses. [footnoteRef:5] [footnoteRef:6] [footnoteRef:7] [5: 	Quando o loteador e os titulares de direitos reais sobre o imóvel forem pessoas naturais casadas, as certidões deverão se referir a ambos os cônjuges.]  [6: 	Tratando-se de pessoa jurídica, as certidões dos distribuidores criminais deverão referir-se, além da loteadora, também aos respectivos representantes legais.]  [7:  	Tratando-se de empresa constituída por outras pessoas jurídicas, tais certidões deverão referir-se também aos representantes legais destas últimas.] 

	Art. 18, III, c Lei 6.766
Art.996, III b Prov.93/20
	Secretaria Judicial - fórum (Praça Getúlio Vargas, 39 – S.A.Monte)
Capital do Estado (foro privilegiado)

	15. 
	Certidões dos cartórios de protestos de títulos, referente aos últimos 5 (cinco) anos, em nome do loteador e a todos aqueles que, no período de 10 (anos) anos, tenham sido titulares de direitos reais sobre o imóvel, não expedidas há mais de 3 (três) meses. [footnoteRef:8] [footnoteRef:9]  [8: 	Sempre que for expedida certidão positiva de ônus e ações relativamente ao imóvel ou à pessoa dos proprietários tabulares, deverá apresentar certidão de objeto e pé ou histórico de tramitação extraída dos sítios eletrônicos oficiais dos tribunais em que conste, no mínimo: a) a identificação do processo b) das partes c) da fase processual e d) do valor da causa ou Quando demonstrar de modo suficiente o estado do processo e a repercussão econômica do litígio, a certidão esclarecedora de ação cível ou penal poderá ser substituída por impressão do andamento do processo digital. Tal complementação será desnecessária quando se trate de ação que, por sua própria natureza, desde logo aferida pela certidão do distribuidor judicial, não tenha qualquer repercussão econômica ou relação com o imóvel objeto do empreendimento.]  [9: 	 A certidão positiva não impedirá o registro do loteamento/desmembramento se o requerente comprovar que essas ações/ protestos não poderão prejudicar os adquirentes dos lotes. Se o Oficial do Registro de Imóveis julgar insuficiente a comprovação feita, suscitará a dúvida perante o juiz competente.] 

	Art. 18, IV, a Lei 6.766
Art.996, IV Prov.93/20
	Cartórios de Protestos de Títulos (Rua Getúlio Vargas, n° 77 – Sala 307, Centro, S.A.Monte)

	16. 
	[bookmark: _Hlk513017176][bookmark: _Hlk111126243]Certidões de feitos da Justiça Estadual CÍVEL “Normal” – 1ª Instância, relativas ao loteador, não expedidas há mais de 3 (três) meses.
	[bookmark: _Hlk111126299]Art. 18, IV, b, Lei 6.766
	www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/certidao-judicial/#.YvJxE3bMLcc

	17. 
	Certidões de feitos da Justiça estadual CÍVEL “Normal” – 2ª Instância, relativas ao loteador, não expedidas há mais de 3 (três) meses.
	Art. 18, IV, b Lei 6.766

	www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/certidao-judicial/#.YvJxE3bMLcc

	18. 
	[bookmark: _Hlk111126393]Certidões de feitos da Justiça estadual CÍVEL “Insolvência” – 1ª Instância, relativas ao loteador, não expedidas há mais de 3 (três) meses. 
	Art. 18, IV, b Lei 6.766

	www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/certidao-judicial/#.YvJxE3bMLcc

	19. 
	Certidões de feitos da Justiça estadual CÍVEL “Insolvência” – 2ª Instância, relativas ao loteador, não expedidas há mais de 3 (três) meses. 
	Art. 18, IV, b Lei 6.766
	www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/certidao-judicial/#.YvJxE3bMLcc

	20. 
	[bookmark: _Hlk111126421]Certidões de feitos da Justiça estadual CÍVEL “Execução Cível” – 1ª Instância, relativas ao loteador, não expedidas há mais de 3 (três) meses.
	Art. 18, IV, b Lei 6.766

	www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/certidao-judicial/#.YvJxE3bMLcc

	21. 
	Certidões de feitos da Justiça estadual CÍVEL “Execução Cível” – 2ª Instância, relativas ao loteador, não expedidas há mais de 3 (três) meses.
	Art. 18, IV, b Lei 6.766

	www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/certidao-judicial/#.YvJxE3bMLcc

	22. 
	[bookmark: _Hlk111126446]Certidões de feitos da Justiça estadual CÍVEL “Tutela/Curatela” – 1ª Instância, relativas ao loteador, não expedidas há mais de 3 (três) meses. 
	Art. 18, IV, b Lei 6.766

	www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/certidao-judicial/#.YvJxE3bMLcc

	23. 
	Certidões de feitos da Justiça estadual CÍVEL “Tutela/Curatela” – 2ª Instância, relativas ao loteador, não expedidas há mais de 3 (três) meses. 
	Art. 18, IV, b Lei 6.766

	www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/certidao-judicial/#.YvJxE3bMLcc

	24. 
	[bookmark: _Hlk111126484]Certidões de feitos da Justiça estadual CÍVEL “Falência e Concordata” – 1ª Instância, relativas ao loteador, não expedidas há mais de 3 (três) meses. 
	Art. 18, IV, b Lei 6.766

	www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/certidao-judicial/#.YvJxE3bMLcc

	25. 
	Certidões de feitos da Justiça estadual CÍVEL “Falência e Concordata” – 2ª Instância, relativas ao loteador, não expedidas há mais de 3 (três) meses. 
	Art. 18, IV, b Lei 6.766

	www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/certidao-judicial/#.YvJxE3bMLcc

	26. 
	[bookmark: _Hlk111126533][bookmark: _Hlk111126546]Certidões de feitos da Justiça Estadual CRIMINAIS “Normal” – 1ª Instância, relativas ao loteador e a todos aqueles que, no período de 10 (dez) anos, tenham sido titulares de direitos reais sobre o imóvel, não expedidas há mais de 3 (três) meses.
	Art. 18, IV, d, Lei 6.766

	www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/certidao-judicial/#.YvJxE3bMLcc

	27. 
	Certidões de feitos da Justiça estadual CRIMINAIS “Normal” – 2ª Instância, relativas ao loteador e a todos aqueles que, no período de 10 (dez) anos, tenham sido titulares de direitos reais sobre o imóvel, não expedidas há mais de 3 (três) meses.
	Art. 18, IV, d Lei 6.766

	www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/certidao-judicial/#.YvJxE3bMLcc

	28. 
	Certidões de feitos da Justiça Federal CÍVEL e CRIMINAIS relativas ao loteador, pelo período de 10 (dez) anos, não expedidas há mais de 3 (três) meses. 
	Art. 18, IV, b d Lei 6.766

	http://www.trf1.jus.br/Servicos/Certidao/


	29. 
	Exemplar do contrato padrão de promessa de venda, ou de cessão ou de promessa de cessão, do qual constarão obrigatoriamente as indicações previstas no art. 26 e 26-A da Lei 6.766/79. [footnoteRef:10] [10: 	 O pré-contrato ou contrato preliminar não depende de forma solene, podendo ser realizado por instrumento particular e não poderá conter cláusulas de arrependimento. ] 

	Art. 18, VI, d Lei 6.766
Art.996, VI Prov.93/20
	Loteador 

	30. 
	Declaração do cônjuge do requerente de que consente no registro do loteamento/Desmembramento. [footnoteRef:11] [11: 	 A declaração não dispensará o consentimento do declarante para os atos de alienação ou promessa de alienação de lotes, ou de direitos a eles relativos, que venham a ser praticados pelo seu cônjuge.] 

	Art. 18, VII, d Lei 6.766
Art.996, VII Prov.93/20
	Loteador 

	31. 
	[bookmark: _Hlk111128947]Lei municipal de Aprovação do Loteamento/Desmembramento, apresentada em 180 (cento e oitenta) dias da data da aprovação, sob pena de caducidade.
	Art. 18. Lei 6.766 
Art. 2°, d Lei 1.606
Art.21 a 23 da lei1.606
Art.996, V Prov.93/20
	Câmara Municipal (Praça Getúlio Vargas, 18, Centro - S.A.Monte)

	32. 
	Memorial descritivo com indicação das vias, demarcações dos lotes, quadras, logradouros e obras de infraestrutura, devidamente assinado e rubricado por responsável técnico. [footnoteRef:12] (cópia em CD ou Pen Drive) [12:  	A área ou descrição do imóvel a ser parcelado deverá corresponder à área ou descrição constante da matrícula.] 

	Art. 9°. Lei 6.766
Art. 988 Prov.93/20
	Responsável técnico

	33. 
	Planta do Empreendimento em 02 (duas) plotagens em papel “sulfite”, assinada por responsável técnico, devidamente aprovada pela Prefeitura Municipal
	Art. 9°. Lei 6.766
Art. 988 Prov.93/20
	Responsável técnico 

	34. 
	Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou registro de Responsabilidade Técnica – RRT (Devidamente quitada)
	Art. 895 Prov.93/20
Art. 988 Prov.93/20
	Responsável técnico

	35. 
	CD ou Pen Drive com croqui de localização do empreendimento para publicação no jornal[footnoteRef:13]  [13: 	A publicação se fará apenas num dos jornais locais em 3 (três) edições consecutivas.] 

	Art. 19. Lei 6.766
Art. 998. Prov.93/20
Art. 1.005 Prov.93/20
	Responsável técnico

	36. 
	Parecer de cumprimento das normas ambientais, áreas verdes, áreas de protestação ambiental, emitido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente.
	Art.16 a 18 da lei1.606
	Rua Francisco Cândido, n° 97 – Sala 05 – 2 Piso – (Prédio da Rodoviária)  – S.A.Monte 

	37. 
	[bookmark: __DdeLink__481_16587990]Licença Ambiental emitido pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental – CODEMA
	Art.18 a 20 da lei1.606
	Prefeitura Municipal (Praça Getúlio Vargas, 18, Centro - S.A.Monte)

	38. 
	Termo de Verificação de Execução das Obras de Infraestrutura ou Cronograma[footnoteRef:14] Desmembramento substituir por Nota técnica do setor responsável aferindo que desmembramento aproveita do sistema viário existente, e não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes.  [14: 	O cronograma deverá constar no mínimo, a execução das vias de circulação do loteamento; demarcação dos lotes; quadras e logradouros; das obras de escoamento das águas pluviais; de praças jardins e áreas de lazer e de arborização de áreas verdes, das calçadas e dos canteiros centrais, se existentes, com a duração máxima de 4 (quatro) anos, prorrogáveis por mais 4 (quatro) anos contados da licença para o início das obras. Após a pratica dos atos estabelecidos nos termos de verificação de obras, deverá ser apresentado o respectivo termo de verificação.] 

	Art. 18, V, Lei 6.766
Art. 2 §2°, Lei 6.766
Art. 1° §1°, Lei 1.606
Art.996, V Prov.93/20
	Prefeitura Municipal (Praça Getúlio Vargas, 18, Centro - S.A.Monte)

	39. 
	Nomeação do responsável pelas aprovações (Secretário Obras e Serviços Urbanos; Secretário da Fazenda e Planejamento e/ou Diretor de Planejamento)
	Art.101 lei Orgânica do Município
Art.3° X Lei 121/22
	Prefeitura Municipal (Praça Getúlio Vargas, 18, Centro - S.A.Monte)

	40. 
	Termo de Caução/Instrumento de Garantia de Execução das Obras, nos termos do Art. 25 da lei 1.606//2000.
	Art. 18, V, Lei 6.766
Art. 24 a 33, Lei 1.606
Art.1.004, V Prov.93/20
	Prefeitura Municipal (Praça Getúlio Vargas, 18, Centro - S.A.Monte)

	41. 
	Declaração de que o loteamento ou desmembramento, respeitará uma distância mínima de 50 (cinquenta) metros das linhas limítrofes das Indústrias de Fogos de Artifício.
	Art. 1° da Lei 1.569
	Loteador 

	42. 
	Descaracterização de imóvel rural para urbano, caso ainda não averbada no cartório de registro de imóveis. [footnoteRef:15] [15:  	Certidão do órgão municipal competente que ateste a inclusão do imóvel em zona urbana, de expansão urbana ou de urbanização específica, conforme lei local. Não ocorrendo a correspondência mencionada no caput deste artigo, deverá, para tanto, ser previamente promovida sua fusão, unificação, seu desmembramento ou sua retificação.] 

	Art. 53. Lei 6.766 
Art. 982. Prov.93/20
	Prefeitura Municipal (Praça Getúlio Vargas, 18, Centro - S.A.Monte)

	43. 
	Inscrição Municipal dos lotes
	Art. 621, IV.  Prov.93/20
Art. 691, IV.  Prov.93/20
	Prefeitura Municipal (Praça Getúlio Vargas, 18, Centro - S.A.Monte)



Atenção: Essa planilha não esgota todas as exigências que podem surgir no caso concreto, nem versa sobre todas as hipóteses de empreendimentos. 

Observação 1: Na hipótese de o imóvel objeto do parcelamento não se encontrar matriculado no registro geral, o proprietário deverá providenciar abertura de matrícula em seu nome, devendo esta descrever o imóvel com todas as características e confrontações anteriores ao parcelamento e, na matrícula aberta, o oficial de registro efetuará o registro do loteamento ou a averbação do desmembramento.
Observação 2: Os documentos apresentados para registro do loteamento deverão vir, sempre que possível, no original, podendo ser aceitas vias autenticadas, Se o oficial de registro suspeitar da autenticidade de quaisquer das cópias apresentadas, poderá exigir a exibição do original.
Observação 3: Os loteamentos ou desmembramentos requeridos pelas entidades político-administrativas (União, Estados e Municípios) estão sujeitos ao processo do registro especial, dispensando-se, porém, os documentos mencionados nos incisos II, III, IV e VII do art. 18 da Lei nº 6.766/1979.
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